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INFORMATIVO Nº 7 – Outubro/2010
 

   

1. O STJ, no recurso especial nº 1.101.808-SP, afirma que há interesse social na hipótese do Ministério Público ajuizar ação civil pública objetivando a anulação do registro de certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, já que configurada grave ofensa ao patrimônio público, ao interesse social e à moralidade administrativa, na medida em que a entidade que se apresenta como assistencial deve fazer jus a  isenção tributária, não agindo em desvio de finalidade.

 
2. Por maioria, no recurso especial nº 908.790-RN, o STJ  reconheceu ato de improbidade administrativa no fato de procuradores do município defenderem a prefeita e candidata à reeleição em investigação judicial na Justiça Eleitoral, por entender que, no caso concreto, não prevaleceu a tutela do interesse público, nem secundariamente, mas o interesse particular de manutenção da elegibilidade da candidata.
 
3. O TCE/SP (TC–34.895/026/09 e TC–35.380/026/09) em exame prévio de edital de concorrência que visa à contratação de empresa para a prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e hospitalares, em município paulista, decide que a licitação deverá separar os serviços (resíduos sólidos domiciliares e hospitalares) em duas licitações ou, caso opte por realizar uma única licitação, proceder à separação por lotes adotando o critério de julgamento de menor preço por lote, ficando, ainda, a juízo do Município, a admissão da participação de empresas reunidas em consórcio, tudo com fundamento na garantia da competitividade no certame, além da observância dos princípios da isonomia e da busca da proposta mais vantajosa para o interesse público.

 
4. Em consulta municipal (TC 036.669/026/09), o Pleno do TCE/SP decide que não é possível substituir-se os kits escolares por “vale educação” consistente de um auxílio em pecúnia dado ao pai ou responsável pelo aluno, sendo vedado ao município transferir à família do aluno a responsabilidade que lhe cabe de instrumentalizar o educando com o material apropriado para seus estudos.
 
5. No Acórdão nº 6594/2009-1ª Câmara, TCU-022.785/2010-8, relator  Ministro Valmir Campelo, 05.10.2010, reafirma-se que a divisão de lotes no processo licitatório tutela de maneira mais efetiva a garantia de competitividade e escolha da melhor proposta para a Administração.

 
6. Foi admitido recurso extraordinário contra decisão do STJ (Recurso especial e Embargos de Declaração nº 817.534-MG) que conclui pela inviabilidade de delegação de poder de polícia no tocante à aplicação de sanções no trânsito por sociedade de economia mista (BHTrans).
 
7. O STJ (recurso especial nº 1.119.116–SP) tem decidido reiteradamente que o Ministério Público possui legitimidade para promover execução de título extrajudicial consubstanciado em decisão de Tribunal de Contas Estadual.
 
8. No recurso especial nº 1.070.067 – RN, o STJ decide que o Município e a União possuem legitimidade ativa disjuntiva para a propositura de ação de ressarcimento ao erário e improbidade administrativa, em hipótese de má aplicação ou desvio de verbas conveniadas.
 
9. O ex-prefeito de Marília, José Abelardo Guimarães Camarinha, é condenado pelo Tribunal de Justiça por ato de improbidade administrativa, nos termos do art. art. 10, XII, da Lei nº 8429/92. (Apelação nº 994.07.134640-1)
 
10. No recurso especial nº 1.155.992-PA,  o STJ  afirmou que, não figurando no pólo passivo qualquer agente público, não há como o particular figurar sozinho como réu em Ação de Improbidade Administrativa. Resta, diante dos fortes indícios de fraude nos negócios jurídicos da empresa com a Administração, a possibilidade de ingressar com ação civil pública comum, visando ao ressarcimento dos eventuais prejuízos causados ao patrimônio público, tanto mais porque o STJ tem jurisprudência pacífica sobre a imprescritibilidade desse tipo de dano.

 
11. A teoria do fato consumado e o preceito ético da boa-fé objetiva são fundamentos para a manutenção de policial no cargo, preservando a integridade dos efeitos dos atos administrativos ulteriormente revogados pela Administração (mandado de segurança nº 13.669 – DF).
 
12. O colega Roberto Antonio de Almeida Costa, 1º Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, ajuizou ação civil pública por ato de improbidade administrativa em razão de ilegalidades envolvendo  contratos de serviços de emplacamento e lacração celebrados com o DETRAN/SP.
 
13. O STJ afasta o reconhecimento da tese de prescrição intercorrente na ação de improbidade administrativa, a qual não encontra respaldo no art. 23, I da Lei nº 8429/92, bem como reafirma que a falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei8.429/1992 não invalida os atos processuais ulteriores, salvo quando ocorrer efetivo prejuízo (Recurso especial nº 1.142.292-PB).
 
14.  No agravo regimental na suspensão de segurança nº 2.382 – SP, o STJ reconheceu a viabilidade da cooperação jurídica internacional sem necessidade de autorização judicial brasileira, vale dizer, o Ministério Público pode solicitar diretamente aos Estados Unidos da América, pedido de auxílio jurídico direto, por meio da autoridade central brasileira (DRCI-Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional,do Ministério da Justiça).
 
